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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 1084o/00-3.729/92-37

NCA

Sessão de 20 de outubro de 1994	 ACORDA° No.	 29.173

RECURSO No, g 79.392 - fRPF - EXS. de 1989 a 1911

RECORRENTE g ADEMAR r....nsAuurn

RECORRIDA	 g DRE • RTDELRAO PREr0	 SP

	

-	 simples levanUailu,:.?n...
to d:.Js depósitos nos etratos banc,árins n'ào justi„
ficam lançamento. Rec.:uso Provido.

Vis].os, relal-ados e disculidos os p=Ent .es autos de

recurso	 pou ADEMAR CASAQUIA.

ACORDAM os Membros da Segunda 1:-.nmara do Primelro Conse

bc::	 de	 una.nicniclacft? de ...../o1...c)-s„ 	 a imc,.::::11uninar

nu	 „ ne ..)	 „	 o a.c.3	 sc.3„	 I. g r	 G?

#
cattat,' _

RE,LATOR

(7
I f') EM	 PIRO I: I \R ) 1)r.:	 NJE:	 ' PR	 JR.PIDOR

) DE, ;;	 2: E NI )(4 :\.1

Par!--i.Liparam,	 ainda, do p1	 1. 	 julgamento, os saguin'ues f.onseibei'

rosri Waldevan A1 ves de Oliveira, Ursuia Hansen	 1	 1 1. 1de Anda
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A( RDA° Nc2.: W2- 29.17',

RECORRENTE' N ADEMAR CASAUUIA

R E. L.ALOEI P

Pi-OCS'g0 decorrennee ÇJe ç.ançamente COM	 Offl a::::rtí2scimo

patrimonIal	 a deseober10 no valor de 11.559,01 UF1Rs„ rofti,-, ronies aos

exerf;:íctos de j989 a 1991

Em impugnação mm	 Li 	 ConLrjbuinte aIega OM

SC WIPN

a) a auluação é nu'ta uma vez que o :SOFVEH i tár j.0 que Fez

o levanIamenLe e o lançamenIo não possue compe1ncIa legaJ, já que Lal

alr1buição cerJEUE, a Auditores FIscais do Tesouro Nae1oanal

b) que ê HegaI a Iributaão tom base em coWas banLa

que não vem ampato legal nem ft.kan a l . ribuvação em

15o's. das ç,onias hancArias dos f1lhos do ConUr1buLnto, pois as eontas

não são conjunlas:

d) que deve ser ct,,mpensado da autuação e valor cor.res •

ponden rve	 i'251.-.LHAiçãO que Vt.,22: jus na deL.Iaraçãe do IRPF do exerL.I1cIo

de 19?J.

Em adiIamento a impugnação o Contribuinte aleg

a)	 quE o depes1:t) de O ..,.t$ 1.250„dee,n em e1/12/SS,	 se

a ? . eembelse de pagamentos fej! . os peIa RH:3ER! AJES LIDA, de que ê
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b) que o depr:isito de Cz$ 3.5 00.000,00 em 11/11/SS, se
;' . efere a venda dG carro monza que	 a O p egório Afonso de AndradeN

c) que G deposi10 de flze 1-611.520,36, em 26/J!../9 	 se

As f .;s. 1.6?„ anal;.sando a ::_oniesLa;.„ão o fisual autuante

a) não tem ca:dmen1.:o a nu1idade pretendida uma vez que

o AuLor do Lançaraïiãn1ro tecnico do t ..esouro nacional e, mesmo assim não

fma, a notifiGação do lançamenUn foi assinada por Auditor Fiscal¡i

b) que os depósllos bancários constituem disponibiljda
de ec f.J .JMI.34.::..a, visLo que são sinais exUeriores de rIqueza 1-az'ão porque

r iLm:lado ,ds	 1	 .C2') C":, 2	E-2	 C:;?: 1 1

) Li	 ) C..:	 2. 3	 .	 j.	 „	 3iel.f.ar-t3j1nc:m

(H.fizso :Ra':	 sc. s	 -•;1

	

pf3?.1.	 :3 r. on Ur I Nn n
j.	 u.	 v	 1.-inL ri:2 C .)	 fi.	 „

j	 C:	 ".	 C.:2	 a t'.2	 2:-E2

	

Cl 1 I	 r	 22;:j ..:;R	 C:Z.2S	 r

aos depósilos que pode;--jam ter origem em inúmeras 1:ransaçães e que não

consta da declaração do Co1 r13:1 in3e o monza d11-o vendido.
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A deciso de fls. 185 a 188, acolhendo a informação

fiscal,rejeic ...a a preliminar . e, no merito, oetermjna a exclusão da
tribuLaV2to dos depósitos bancários r .eferentes : .:ts contas correntes dos
filhos do Eontribuinte.

As fls. 193, informação declarando erTo material na

apuraç'âo do imposto, valor . este retifJoado por . aditamento a decisão,
as folhas 194.

Em rechi-so voluntário o Contribuinte suscita preliminar

de nulidade, renova a alegação de derc...:eam::::ilito de defesa e as alegaçEles
da. impugnação, t.rad...f.(21.“...-do agora, ensinamentos de Sfl.....BERTO ULCHOA CANTO e

ives Gandra Martins.

Com o recurso o Cont.ribuinte junta. contrato social da

firma Riberlages Ltda., folha do D.O.U. com a Delegação de CompetÊncia

e declaração dos advogados Maria do S. rorreia e Paulo R. Moreira,

c...onfirmando a alegada ;.ilieação rU:,., crwzados.
/

(..Ç. .

E: o relatório,
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VOTO

Conselheiro Júlio César . Somes da Silva - Relator.

O recurso é tempestivo e deve ser . conhecido.

Inicialmente e de se rejeitar a preliminar de nulidade

pelos fudamen tos constantes da decisão recorrida, que endosso, e quan- 	 .

to ao alegado cerceamento de defesa não existiu, além de não ter sido

alegado em impugnação.

Tem razão todavia, o Contribuinte ao afirmar que não

tem cabimento legal a tributação baseada exclusivamente em depósitos

bancários, que muitas vezes, nem mesma pertencem ao Contribuinte, en-

trando 'somente em sua conta corrente para fazer pagamentos de tercei-

ros.

Vale ressaltar que não tem o Contribuinte, pessoa fiei-

ca, obrigação de manter controle sobre seu movimento bancário não po-

dendo exigir que, decorridos anos, venha a seiembrar dos depósitos

efetuados, principalmente para definir . rendimentos.

Não se pode também considerar . depósitos em conta cor-

rente como sinais exteriores de riqueza, pois como via reiteradamente

deridido, depósitos, por si só, não caracterizam rendimentos tributá-

veis.

Assim, uma vez o lançamento decorreu de depósitos ban-

cários e estes são defesos por lei e por julgados reiterados, rejeito

a preliminar de nulidade e, no mérito, dou provimento ao recurso. 	 .
._..

,
Brasília - DF, 20 de outubro de 1994.

,

,'------`,,,-,,,,...;
Júlio César Somefs- W-J- \1	 ;)Relator--/.
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